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S A L A  P R I M E R A

S e c c i ó n  P r i m e r a

E X C M O S  .  S E Ñ O R E S :

D o n  F r a n c i s c o  T o m á s  y  V a l i e n t e

D o n  L u i s  D í e z - P i c a z o  y  P o n c e

d e  L e ó n .

D o n  E u g e n i o  D í a z  E i m i l

Pr imero . -  E l  26  de  oc tub re  de  1987

de  Guard ia  Y  e l  28  i nmed ia to  tuvo

un  esc r i t o  de  don  F ranc i sco  Re ina

0 016 2342

R e c u r s o  n ú m .  I 3 7 7  / 8 7

A S U N T O :  A m p a r o  p r o m o v i d o  p o r
L A  U N I O N  Y  E L  F E N I X  E S P A Ñ O L , S . A

S O B R E :  R e s o l u c i ó n  d e I  J u z g a d o
d e  I n s t r u c c i ó n  n ú m .  I  d e  A l g e -
c i r a s  q u e  e n  e j e c u t o r i a  d e  D i l i
g e n c i a s  P r e p a r a t o r i a s  s e g u i d a s -
p o r  i m p r u d e n c i a  r e q u i e r e  a  l a
r e c u r r e n t e  p a r a  c o n s i g n a c i ó n  d e
c a n t i d a d  c o n t r a  a p e r c i b i m i e n t o
de embarcro  .

se  p resen tó  en  e l  Juzgado

en t rada  en  es te  T r ibuna l

Gue r ra ,  P rocu rado f  de  l os

L a  S e c c i ó n  h a  e x a m i n a d o  e I  r e c u r s o  d e  a m p a r o  i n t e r - -

pues to  po r  l a  Un ión  y  e I  Fén i x  Españo l ,  S .A

I . -  A N T E C E D E N T E S

Tr ibuna les ,  qu ien  en  nombre  y  rep resen tac ión  de  1a  compañ ía

de  segu ros  La  Un ión  y  e I  Fén i x  Españo l ,  S 'A ' ,  i n t e rpone  re -

cu rso  de  amparo  con t ra  Ia  reso luc ión  d i c tada  po r  e I  Juzgado

de  I ns t rucc ión  núm.  I  de  A lgec i - r as ,  en  e j ecuc ión  de  sen ten -

c ia  reca ída  en  causa  po r  imprudenc ia ,  9u€  o rdenó  requer i r l e

l a  cons Ígnac ión  de  1a  can t i dad  de  4 . . 8oo . I 51  p tas .  con  ape r -

c ib im ien to  de  embargo  de  sus  b ienes ,  reguer im ien to  que  l e

f u e  n o t i f i c a d o  e l  I  d e  o c t u b r e

c i ó n  d e l  a r t .  2 4 . L  C E  -

d e  1 9 8 7 .  S e  a l e g a  l a  v u l n e r a
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S e g u n d o .  -  L a  d e m a n d a  s e  b a s a  e n  l o s  s i g u i e n t e s  h e c h o s  y  a l e

g a c i o n e s :

a )  C o m o  c o n s e c u e n c i a  d d "  a c c i d e n t e  d e  c i r c u l a c i ó n

o c u r r i d o  e n  A l g e c i r a s  e l  I  d e  j u n i o  d e  l 9 8 l  c a u s a d o  p o r  e l

a u t o m o v i l  q u e  c o n d u c í a  d o n  J u a n  G ó m e z  s a n t i a g o ,  a s e g u r a d o

p o r  l a  C o m p a ñ í a  r e c u r r e n t e ,  f a l l e c i ó  1 a  m u j e r  d e 1  c i t a d o

c o n d u c t o r  y  r e s u l t a r o n  c o n  r e s i o n e s  d e  d i v e r s a  c o n s i d e r a - -

c i ó n  o t r o s  f a m í l i a r e s  d e l  m i s m o ,  o c u p a n t e s  t a m b i é n  d e r  c i -

t a d o  v e h í c u l o ,  a s í  c o m o  l o s  o c u p a n t e s  d e  o t r o s  d o s  c o c h e s

i n v o l u c r a d o s  e n  e 1  s i n i e s t r o .  E 1  J u z g a d o  d e  f n s t r u c c i ó n

d e c l a r ó  p o r  A u t o  d e  1 5  d e  n o v i e m b r e  d e  1 9 8 5  l a  r e s p o n s a b i

l i d a d  c i v i l  d i r e c t a  d e  l a  e n t i d a d  r e c u r r e n t e ,  e n  v i r t u d

d e  l o s  s e g u r o s  o b l i g a t o r i o  y  v o l u n t a r i o  e m i t i d o s  p o r  e l l a ,

y  o r d e n ó  q u e  c o n s t i t u y e r a  f i a n z a  p a r a  c u b r i r  l a s  r e s p o n s a -

b i l i d a d e s  q u e  r e s u l t a r e n  d e  1 a  c a u s a .  L a  c o m p a ñ í a  a s e g u r a -

d o r a  c u m p l i m e n t ó  e l  a f i a n z a m i e n t o ,  e s p e c i f i c a n d o  e n  e l  e s -

c r i t o  d e  g a r a n t í a  c o r r e s p o n d Í e n t e  a l  s e g u r o  v o l u n t a r i o  q u e

q u e d a b a n  e x c l u i d a s  d e  d i c h a  f i a n z a  l a s  i n d e m n i z a c i o n e s  q u e

p u d i - e r a n  a c o r d a r s e  a  f a v o r  d e  l a s  h i j a s  d e l  c o n d u c t o r  e n

v i r t u d  d e  l o  p r e v i s t o  e n  e l  a r t .  3 5  a p a r t a d o  b )  d e  l a  p ó l i

z a .

b )  E l  9  d e  o c t u b r e  d e  1 9 8 6  d i c t ó  S e n t e n c i a  e 1  J u z

g a d o  d e  I n s t r u c c i ó n  n ú m .  1  d e  A l g e c i r a s ,  e n  l a  q u e  a d e m á s  d e

c o n d e n a r  a  d o n  J u a n  G ó m e z  S a n t i a g o  c o m o  a u t o r  d e  u n  d e l i t o

d e  i m p r u d e n c i a  s i m p l e ,  € f ,  1 o  t o c a n t e  a  l a s  i n d e m n i z a c i o n e s

e s t a b l e c í a  e n  s u  f a l l o  q u e  " L a  e n t j - d a d  L a  U n i ó n  y  e l  F é n i x

E s p a ñ o l  s e r á  c o m p e l i d a  a  a b o n a r  h a s t a  e l  l í m i t e  d e l  s e g u r o
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o b l i - g a t o r i o ,  l a s  s i g u i e n t e s  Í n d e m n l z a c i o n e s :  (  .  .  .  .  )  .  E 1

a c u s a d o  y  s o r i d a r i a m e n t e  1 a  e n t i d a d  r . a  u n i ó n  y  e l  p é n i x

E s p a ñ o l ,  € D  v i r t u d  d e l  s e g u r o  v o l u n t a r i o ,  é s t e  h a s t a  s u

l í m i t e  p a c t a d o ,  a b o n a r á n  l a s  a n t e r i o r e s  i n d e m n i z a c j - o n e s  y

a d e m á s  i n d e m n i z a r á n . . . . . . . r 1 .  c o n  f e c h a  2  d e  e n e r o  d e  1 9 g 7

s e  p r a c t i c ó  t a s a c i ó n  d e  c o s t a s  e n  l a  t r a m i t a c i ó n  d e  l a

e j e c u c i ó n  d e l  f a l l o  d i c t a d o  q u e  a r r o j ó  l a  c a n t i d a d  d e

6 . 9 5 4 . 7 5 2  p t a s .  E l  2 4  d e  m a r z o  l a  e n t i d a d  a s e g u r a d o r a

c o n s i g n ó  e n  e l  J u z g a d o  l a  c a n t i d a d  d e  L . 7 2 6 . 4 6 7  p t a s .  g u e

e n t e n d í a  e r a  l a  c i f r a  e x a c t a  d e  l a s  i n d e m n i z a c i o n e s  g u e

l e  c o r r e s p o n d í a  a b o n a r  e n  v i r t u d  d e  1 o s  s e g u r o s  p a c t a d o s

y  d e  l o s  t é r m i n o s  d e l  f a l 1 o  g u e  s e  r e m i t í a n  a  e l l o s .

c )  E l  13  de  mayo  de  1987  1a  en t i dad  recu r ren te

en  amparo  fue  requer ida  con  ape rc ib im ien to  de  embargo  po r

med io  de  exho r to  t ram i tado  po r  e l  Juzgado  de  rns t rucc ión

núm.  22  de  Mad r i d  a  cons igna r  5 .2zB .2zs  p tas .  ,  d i f e renc ia

en t re  1a  can t i dad  t o ta l  de  l as  i ndemn izac iones  y  l a  ya

cons ignada .  La  compañ ía  de  seguros  p resen tó  a r  c i t ado  Juz

tado  un  esc r i t o  de  25  de  mayo  impugnando  la  p rov i -

denc ia  que  hab ía  o rdenado  e l  reguer im ien to ,  €o  e l  gue  se

jus t i f i caba  que  l a  can t i dad  ya  cons ignada  e ra  I a  ún i ca  a

l a  que  ven ía  ob l i gada  en  cump l im ien to  de l  f a l l o  y  de  l os

1 ím i tes  de  l os  seguros  ob l i ga to r i o  y  vo lun ta r i o ,  p rc r , ¡É ¡n to

estdcan elch¡i&s& ése las hi jas y el cuñado del condenado

(que  conv i v ía  con  e I  m i smo)  y  po rque  además  e l  f a l l o  conde

naba  respec to  a l  pago  de  l as  cos tas  (  i nc l u i dos  l os  hono ra -

r i os  de  1a  acusac ión  pa r t i cu l a r  de  l as  h i j as  de l  condena -

do )  exc lus i vamen te  a1  menc ionado  conduc to r  condenado  don
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Juan  Gómez  San t i ago .  En  e1  esc r i t o  se  hac ía  rese rva  de

in te rpos i c i ón  de l  r ecu rso  de  amparo  po r  en tende r  que  de

l l eva rse  a  cabo  1o  o rdenado  en  e l  requer im ien to  se  concu l

caba  e l  a r t .  24  . I  CE .

d )  M e d i a n t e  A u t o  d e  1 4  d e  s e p t i e m b r e  d e  1 9 8 7  -

g u e  a 1  p a r e c e r  n o  f u e  n o t í f i c a d o  a  l a  s o c i e d a d  r e c u r r e n -

t € ,  e l  J u z g a d o  d e  I n s t r u c c i ó n  d e  A l g e c i r a s  r e c h a z é  l a s

a l e g a c i o n e s  d e l  r e f e r i d o  e s c r i t o .  E I  1  d e  o c t u b r e  d e  1 9 8 7 ,

p o r  e x h o r t o  t r a m Í t a d o  p o r  e l  J u z g a d o  n ú m .  1 0  d e  M a d r i d  y

s i n  q u e  l a  r e c u r r e n t e  t u v i e r a  c o n o c i m i e n t o  p o r  t a n t o  d e

r e s o l u c i ó n  a l g u n a  q u e  r e s o l v i e r a  s o b r e  s u  e s c r i t o , .  f u e  r e -

q u e r i d a  d e  n u e v o  a l  p a g o  d e  u n a  c a n t i d a d ,  a h o r a  p o r  v a l o r

de  4 .8OO.15 I  p tas .  ,  en  v i r t ud ,  d i - ce  e I  exho r to ,  de  rec t i f

cac ión  de  I a  Sen tenc ia  r espec to  a  uno  de  l os  pe r j ud i cados

(José  Ca r r i l l o ) .  En  l a  demanda  de  amparo  se  o f rece  e1  cóm

pu to  de  es ta  nueva  c i f r a ,  €o  l a  gue  no  f i gu ran  ya  I a  can -

t i dad  re l a t i va  a  I as  cos tas  an tes  menc ionada ,  pe ro  s í  l as

indemn izac iones  a  favo r  de  l as  h i j as  y  cuñado  de l  condena-

do .  F ren te  a  es te  segundo  exhor to  l a  en t i dad  de  seguros

p resen tó  nuevo  esc r i t o  de  5  de  oc tub re  de  I987  impugnando

e l  pago  de  l as  can t i dades  reque r i das .  Pese  a  e l l o ,  a I  no

acep ta r  e1  Juzgado  exhor tado  o t ra  ac tuac ión  que  1a  cons igna

c ión  o rdenada ,  l a  en t i dad  recu r ren te  l a  h i zo  e fec t i va  e l  L4

oc tub re  de  1987  y  segu idamen te  i n te rpuso  e l  p resen te  recu r -

so  de  amparo .

e )  C o n  p o s t e r i o r i d a d  a  1 a  i n t e r p o s i c i ó n  d e t  r e c u r -

s o  d e  a m p a r o  e l  J u z g a d o  d e  f n s t r u c c i ó n  d e  A l g e c i r a s  d i c t ó

A u t o  d e  1 4  d e  n o v i e m b r e  d e  1 9 8 7 ,  n o t i f i c a d o  m e d i a n t e  e x h o r -

t o  a  1 a  c o m p a ñ í a  r e c u r r e n t e  e l  3 0  d e l  m i s m o  m é s ,  e n  e I  q u e

i
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se es tab lece  c fue hab iendo  s ido  recu r r i da  1a  Sen tenc ia

d e  e s e  J u z g a d o  d e  9  d e  o c t u b r e  d e  1 9 8 6 ,  D O  p r o c e d í a  s u s p e n

d e r  e l  p a g o  d e  1 a s  i n d e m n i z a c i o n e s  g u e  I a  m i s m a  a c o r d a b a ,  -

t a l  c o m o  s o l i c i t a b a  l a  c o m p a ñ í a  c o n d e n a d a  e n  e l  e s c r i t o  p r e -

s e n t a d o  a I  t i e m p o  d e  e f e c t u a r  l a  c o n s i g n a c i ó n  p a r a  e v i t a r

e l  e m b a r g o .  E n  e 1  A u t o  s e  o r d e n a  s u  n o t i f i c a c i ó n  u r g e n t e  e n

M a d r i d  m e d i a n t e  e x h o r t o  " a l  r e p r e s e n t a n t e  l e g a l  d e  l a  e n t i

d a d  a s e g u r a d o r a  L a  U n i ó n  y  e l  F é n i x  E s p a ñ o l ,  S .  A .  a  e f e c t o s

d e  q u e  p u e d a  f o r m u l a r  c o n t r a  e l l a ,  € F  f o r m a  l e g a l ,  I o s  r e -

c u r s o s  g ü € ,  e n  s u  c a s o ,  e s t i m e  n e c e s a r i o s " ,  y  s e  i n d i c a  q u e

s e  m a n t i e n e  l a  c o n s i g n a c i ó n  h a s t a  t a n t o  s e a  f i r m e  d l c h o  A u -

t o .

9

La  en t i dad  de  seguros  i n te rpuso  a  con t i nuac ión

recu rso  de  re fo rma  y  subs id ia r i o  de  ape lac ión  en  e l  que

re i t e ran  l os  a rgumen tos  de  sus  an te r i o res  esc r Í t os  de  25

mayo  y  5  de  oc tub re  de  1987  ya  reseñados .

se

de

Terce ro .  -  La  en t i dad  La  Un ión  y  e l  Fén ix  Españo l  aduce  en

su  demanda  una  dob le  vu lne rac ión  de l  de recho  a  una  tu te la

jud i c ia l  e fec t i - va .  Po r  un  l ado  Ia  que  hab r ía  causado  la  re

so luc ión  (no  no t i f i cada  a  l a  ac to ra )  que  o rdenó  e l  requer i

m ien to  de  cons ignac ión  de  13  de  mayo  de  1987 ,  po r  excede rse

e l  Juzgador  en  e l  e je rc Í c io  de  su  po tes tad  de  hace r  e jecu -

ta r  I o  j uzgade  V io tac lón  consumada  con  e1  requer im ien to  de

1  de  oc tub re  de  1987 ,  an te  e l  gue  ya  no  se  l e  adm i t i ó  o t r a

ac tuac ión  que  I a  e fec t i va  cons ignac ión  de  I a  can t i dad  so l i -

c i t ada .  La  vu lne rac ión  se  debe r ía  a  gue  l a  can t i dad  po r  l a

que  se  l e  r equ ie re  excede  l a  de r i vada  de  l os  t é rm inos  de l

f a l l o  de  I a  Sen tenc i - a  de  9  de  oc tub re  de  1986  de l  Juzgado

de  f ns t rucc ión  núm.  1  de  A lgec i r as .
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P o r  o t r o  l a d o  h a b r í a  c o n c u l c a d o  t a m b i é n  e l  d e -

r e c h o  a  l a  t u t e l a  j u d i c i a l  e f e c t i v a  e 1  q u e  e l  J u z g a d o  n o

h a y a  d i c t a d o  r e s o l u c i ó n  a l g u n a  e n  l a  g u e  s e  d e s e s t i m a s e n

l o s  a r g u m e n t o s  e x p u e s t o s  p o r  1 a  e n t i d a d  r e c u r r e n t e  e n  s u

e s c r Í t o  d e  2 5  d e  m a y o  d e  1 9 8 7  r e s p e c t o  a I  a l c a n c e  d e  l a

c o b e r t u r a  d e  l o s  s e g u r o s  p o r  e I l a  e m i t i d o s ,  r e i t e r a n d o  e n

c a m b i o  e 1  r e q u e r i . m i e n t o  d e  p a g o  c o n  a p e r c i b Í m i e n t o  d e  e m -

b a r g o .  S o l i c i t a  l a  n u l i d a d  d e  I a  r e s o l u c i : ó n  d e l  J u z g a d o

d e  I n s t r u c c i ó n  n ú m .  1  d e  A l g e c i r a s  g u e  o r d e n ó  e l  r e q u e r í -

m i e n t o  d e  c o n s i g n a c i ó n  r e c i b i d o .  S o l i c i t a  t a m b i é n  l a  s u s -

p e n s i ó n  d e  l a  e j e c u c i ó n  d e  l o s  t r á m i t e s  e n c a m i n a d o s  a  I a

e n t r e g a  d e  l a s  i n d e m n i z a c i o n e s  a  f a v o r  d e  l a s  h i j a s  y  c u -

ñ a d o  d e 1  c o n d e n a d o ,  p o r  c u a n t o  d e  o t o r g a r s e  e l  a m p a r o  s e -

r í a  d i f i c i t  l a  r e c u p e ¡ : a c i ó n  d e  t a l e s  c a n t j - d a d e s .

Cuar to . -  Med ian te  p rov idenc ia  de  9  de  d i c Í embre  de  1987

1a  Secc ión  P r imera  de l  T r i buna l  Cons t i t uc iona l  puso  de

man i f i es to  a  1a  pa r t e  ac to ra  y  a l  M in i s t e r i o  F i sca l  l a

pos ib le  concu r renc ia  de  1a  causa  de  i nadmis ib i l i dad  que

regu la  e I  a r t . 50 .1 .b )  en  re l ac i ón  con  e I  44 .1 .a )  LOTC,  po r

no  apa rece r  gue  se  hayan  ago tado  todos  l os  recu rsos  u t i l i

zab les  den t ro  de  l a  v í a  j ud i c i a l .  Con fo rme  a  1o  d i spues to

en  e l  a r t .  50  de  1a  m isma LOTC se  1es  o to rgó  un  p lazo

común  de  d iez  d ías  pa ra  fo rmu la r  l as  a legac iones  gue  es t i

masen  pe r t i nen tes .

Den t ro  de l  r e fe r i do  p l azo  l a  pa r t e  ac to ra  p re -

sen tó  esc r i t o  de  a legac iones  en  e l  gue  re i t e ra  sus  a lega -

c iones  de  l a  demanda  y  expone  los  hechos  acaec idos  con  pos

te r i o r i dad  a  l a  p resen tac ión  de1  recu rso  de  amparo  y  que
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h a n  s i d o  r e l a t a d o s  e n  e l  a p a r t a d o  e )  d e l  a n t e c e d e n t e  s e g u n -

d o ,  a p o r t a n d o  c o p i a s  d e  l o s  d o c u m e n t o s  q u e  e n  é 1  s e  m e n c í o

n a n .  E n t i e n d e  q u e  l o  m á s  a c o r d e  a  I a  p r o t e c c i ó n  d e  s u  d e -

r e c h o  f u n d a m e n t a l  a  r a  t u t e l a  j u d i c i a l  e f e c t i v a  s e r í a  d e -

c r e t a r  1 a  s u s p e n s i ó n  d e l  t r á m i t e  d e  a d m i s i ó n  h a s t a  e I  a 9 9

t a m i e n t o  d e  l o s  r e c u r s o s  a h o r a  p e n d i e n t e s , .  d e  r e f o r m a  y

s u b s i d i a r i a  d e  a p e l a c Í ó n  c o n t r a  e l  A u t o  d e l  J u z g a d o  d e  I n s

t r u c c í ó n  d e  A l g e c Í r a s  d e  1 4  d e  n o v i e m b r e  d e  1 9 8 7 .  S i  e s t e

T r i b u n a l  e n t e n d i e r a  q u e  l o s  t é r m i n o s  d e  l a  L O T C  n o  p e r m i t e n

d l c h a  s o l u c i ó n ,  l a  p a r t e  a c t o r a  s e  r e s e r v a  l a  i n t e r p o s Í c i ó n

d e  u n  n u e v o  r e c u r s o  d e  a m p a r o  u n a  v e z  c u m p l i d o s  l o s  r e q u i -

s i t o s  n e c e s a r i o s  p a r a  s u  a d m i s i ó n .

E1  F i scaL  i n te resó  l a  í nadm is i ón  de1  recu rso  po r

es t imar  que  aungue  Ia  impugnac ión  de  25  de  mayo  de  L987  se

cons ide rase  un  recu rso  de  re fo rma ,  concu r r ía  Ia  causa  adve r

t i da  en  e1  c i t ada  p rov idenc ia ,  a l  no  haberse  i n te rpues to

recu rso  de  que ja  una  vez  gue  fue  requer ida  po r  segunda  vez

pa ra  e fec tua r  1a  cons ignac ión  de  l as  can t i dades  rec l amadas ,

ya  que  e l  segundo  reguer lm ien to  imp l i caba  l a  deses t imac ión

de su impugnación y  gue,por  su tenor ,  e l  escr i to  de 5 de oc-

tub re  de  1987  no  puede  cons ide ra rse  ta l  recu rso  de  que ja .
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un i co - -  En  nues t ra  p rov idenc ia  de  9  de  d i c i embre  de  l 9g7

con  gue  se  ab r i ó  es te  t r ám i te  p rev i s t o  en  e l  a r t . 50  Lo rc

se  puso  de  man i f i es to  a  l a  pa r t e  ac to ra  l a  pos ib l e  concu -

r renc ia  de  l a  causa  de  i nadm ls i ón  cons i_s ten te  en  no  habe r

ago tado  t odos  l os  r ecu rsos  u t i l i zab les  en  l a  v í a  j ud i c i a l .

con  pos te r i o r i dad  a  l a  m Ísma  y  en  e l  co r respond ien te  esc r i

t o  de  a legac Íones  de  l a  soc iedad  de  seguros  recu r ren te  en

amparo ,  és ta  ha  pues to  de  man i f i es to  que  ha  s i do  no t i f i cg

da  en  Mad r i d ,  med ian te  exho r to ,  de r  Au to  de r  Juzgado  de

rns t rucc ión  de  A lgec i r as  de  L4  de  nov lembre  de  r9g7  que

dec la ra  no  haber  l uga r  a  suspender  e l  pago  de  l as  i ndemn i -

zac iones  aco rdadas  en  l a  sen tenc ia  de  9  de  oc tub re  de  19g6 ,

o rdena  su  no t i f i cac i ón  u rgen te  a  1a  compañ ía  La  un ión  y  e r

Fén i x  Españo l  s .A .  a l  ob je to  de  que  pueda  rn te rpone r  l os

recu rsos  gue  es t ime  necesa r ios  y  man t lene  ra  cons ignac ión

de  ra  can t i dad  depos i t ada  has ta  que  d i cho  Au to  sea  f i rme .

La  soc iedad  ac to ra  i nd i ca  gue  ha  i n te rpues to  en  t i empo  y

fo rma  háb i l es  recu rso  de  re fo rma  y  subs id ia r i o  de  ape lac ión

con t ra  es te  Au to  de  14  de  nov iembre  de  1997 .

De  1o  an te r i o r  se  deduce  con  c ra r i dad  que  i ndepen

d ien temen te  de  1as  pos ib les  i r regu la r i dades  que  aduce  l a

ac to ra  respec to  a  l a  no  no t i f i cac i ón  de  l as  r eso luc i ones

gue  o rdenaron  1os  reguer i -m ien tos  a  e l ra  e fec tuados  po r  exho r

to  en  Madr id  o  respec to  a  l a  no  con tes tac ión  en  reso luc ión

mo t l vada  a  sus  impugnac iones  de  1as  m ismas ,  en  e l  ac tua l

momen to  p rocesa l  cons ta  gu€ ,  aungue  t a rd íamen te ,  d i cha  res -

pues ta  se  ha  p roduc ido  med j -an te  e l  Au to  i nd i cado ,  e l  cua l
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ab re  cam ino  a  l os  r ecu rsos  que  sean  rega lmen te  pe r t Í nen tes

y  que  d i cha  pos ib i l i dad  ha  s ido  ap rovechada  po r  1a  recu r ren

te  med ian te  l a  i n t e rpos i c i ón  de  un  recu rso  de  re fo rma  y

subs id ia r i o  de  ape lac ión  que  se  encuen t ran  pend ien tes  de

reso ruc ión .  Es  pa lmar i o  po r  t an to  que  concu r re  l a  causa

de  i nadm is i ón  p rev i s t a  en  e l  a r t .  50 . l . b )  en  re l ac i ón  con

e l  44 .L  a )  ,  ambos  de  ra  Lo rc  1o  cua l  de te rm lna  l a  nece

sa r i a  i nadm ls i ón  de1  p r : esen te  recu rso ,  s i n  que  e t l o  obs re ,

como  es  l óg i co ,  a  l a  pos ib i l i dad  de  i n te rpone r  nuevo  recu r

so  de  amparo  una  vez  conc lu ída  l a .  v ía  j ud i c ia l  p rev i -a  s i

I a  pa r t e  ac to ra  1o  en t i ende  pe r t i nen te .  Ha  de  añad i r se  po r

ú l t imo  que  no  es  pos ib le  acep ta r  l a  suge renc ia  de  l a  recu -

r ren te  de  de ja r  en  suspenso  ra  p resen te  f ase  de  adm is i ón  has -

ta  tan to  no  conc luya  d i cha  v ía  j ud i c ia l  p rev ia  po r  no  es ta r

p rev i - s ta  ta r  pos ib i t i dad  en  l a  Ley  o rgán ica  de r  T r i buna  cons -

t i t uc i ona l .

Po r  1o .  expues to  l a  secc ión  acue rda  1a  i nadmis ión

a  t rám i te  de l  recu rso  y  e l  a rch i vo  de  l as  ac tuac iones .

M a d r i d ,  u n o  d e  f e b r e r o  d e  m i I  n o v e c i e n t o s  o c h e n t a

ucQ-


